
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.100 - PR (2014/0149332-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : EVA DE CAMPOS VIEIRA KATUYAMA 
ADVOGADO : ANTÔNIO ELSON SABAINI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO NO BENEFÍCIO DERIVADO. DECADÊNCIA. ART. 103 
CAPUT DA LEI N. 8.213/1991. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RECURSOS ESPECIAIS 
1.309.529/PR E 1.326.114/SC. TERMO INICIAL. DATA DA CONCESSÃO 
DA PENSÃO POR MORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência que vem se firmando no STJ em torno da pretensão à revisão do 
ato de concessão da pensão por morte é no sentido de que o termo inicial do prazo 
decadencial previsto no artigo 103 caput da Lei 8.213/1991, corresponde à data de 
concessão desse benefício previdenciário derivado. Observância do princípio da 
actio nata. (REsp 1.529.562/CE, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 11/9/2015)
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.100 - PR (2014/0149332-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : EVA DE CAMPOS VIEIRA KATUYAMA 
ADVOGADO : ANTÔNIO ELSON SABAINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO NO BENEFÍCIO DERIVADO. DECADÊNCIA. ART. 103 
CAPUT DA LEI N. 8.213/1991. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 
1.326.114/SC. TERMO INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DA PENSÃO POR 
MORTE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o INSS a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que a revisão pretendida corresponde ao benefício originário, concedido em 

1978, devendo o termo inicial do prazo decadencial previsto no artigo 103 caput da Lei 

8.213/1991 ser a data da Medida Provisória 1.523-9/1997, de 27/6/1997.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO COM REPERCUSSÃO NO 
BENEFÍCIO DERIVADO. DECADÊNCIA. ART. 103 CAPUT DA LEI N. 
8.213/1991. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC. TERMO 
INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DA PENSÃO POR MORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência que vem se firmando no STJ em torno da pretensão à revisão do 
ato de concessão da pensão por morte é no sentido de que o termo inicial do prazo 
decadencial previsto no artigo 103 caput da Lei 8.213/1991, corresponde à data de 
concessão desse benefício previdenciário derivado. Observância do princípio da 
actio nata. (REsp 1.529.562/CE, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 11/9/2015)
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O agravo regimental do INSS objetiva reconsiderar decisão que observou a 

jurisprudência que vem se formando no STJ, no sentido de que o prazo decadencial para revisão 

da renda mensal inicial de aposentadoria com reflexos no benefício pensão por morte se inicia na 

concessão do benefício derivado, interpretando-se o artigo 103 caput da Lei 8.213/1991.

No caso concreto, a autora, ora agravada, ajuizou ação, objetivando o recálculo da 

renda mensal inicial da aposentadoria de seu falecido marido, com repercussão monetária na 

pensão por morte.

Em casos como o presente, o STJ tem sinalizado que a pretensão veiculada consiste na 

revisão do ato de concessão da pensão por morte e o início do prazo decadencial corresponde à 

data de concessão desse benefício derivado.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DE PRESTAÇÕES. DECADÊNCIA. ART. 
103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO INCIDÊNCIA. 
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1. No caso, a autora ajuizou ação de revisão de pensão por morte, objetivando o 
recálculo da renda mensal inicial do benefício originário de aposentadoria de seu 
falecido marido.
2. Tal situação denota que a pretensão veiculada na presente ação consiste na 
revisão do ato de concessão do benefício de pensão por morte.
3. Não merece acolhida a irresignação quanto à alegada violação ao artigo 103, 
caput, da Lei 8.213/1991. O início do prazo decadencial se deu após o 
deferimento da pensão por morte, em decorrência do princípio da actio nata, 
tendo em vista que apenas com o óbito do segurado adveio a legitimidade da parte 
recorrida para o pedido de revisão, já que, por óbvio, esta não era titular do 
benefício originário, direito personalíssimo.
4. Ressalte-se que a revisão da aposentadoria gera efeitos financeiros somente 
pela repercussão da alteração de sua RMI (renda mensal inicial) na pensão por 
morte subsequente.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.529.562/CE, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 
DJe 11/9/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0149332-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.462.100 / PR

Números Origem:  200770150021686  50005986920104047015  PR-50005986920104047015

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : EVA DE CAMPOS VIEIRA KATUYAMA
ADVOGADO : ANTÔNIO ELSON SABAINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : EVA DE CAMPOS VIEIRA KATUYAMA
ADVOGADO : ANTÔNIO ELSON SABAINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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